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DECISÃO ADMINISTRATIVA
Procedimento Administrativo - Sindicância
Portaria n. 11.503 de 10 de maio de 2018
Autuação: 10 de maio de 2018
Requerente: Ministério Público, através do Ofício n.º 0322/2018, Inquérito Civil nº MPPR-0005.179-5, buscando informações sobre a função exercida pela servidora aposentada MARIA LÚCIA CANÁRIO NILO
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA:

ROSILENE MARQUES FERNANDES FARINHA – Presidente

ANA HELENA PEREIRA DE CAMPOS BERNARDINI– Membro

JANE TEREZA NÓBILE MIGUEL – Membro
DOS FATOS: 
Trata-se de sindicância administrativa instaurada em face da servidora MARIA LUCIA CANÁRIO NILO, a qual objetivou a apuração dos fatos elencados no caderno investigatório, especialmente quanto ao eventual exercício irregular na função de educadora infantil por inexistência de nomeação, tendo em vista que a mencionada servidora apenas fora nomeada e aprovada em concurso público para o cargo de auxiliar de serviços gerais

Que, analisando o referido requerimento, foi determinado por esta Administração, a abertura de Processo de Sindicância Administrativa para apurar os fatos narrados na Portaria n. 11.503 de 10 de maio de 2019
, instaurando-se a presente Comissão processante de Procedimento Administrativo para Sindicância, com o escopo de averiguar o caso em apreço.

Que, em data de 03 de abril de 2018 o Ministério Público solicitou através do ofício 0322/2018 o encaminhamento de documentos (sindicâncias passadas e legislações) que comprovassem o narrado acima, a fim de instruir o inquérito civil registrado sob o número MPPR-0005.17.000179-5, todavia houve a instauração da presente sindicância conforme portaria nº 11.503/2018 para apurar os fatos, tendo em vista que nenhuma outra sindicância foi encontrada nos arquivos da prefeitura municipal.

Com a finalidade de instrução, solicitou-se ao departamento de recursos humanos através do ofício 47/2018 a ficha funcional, termo de posse, ato de nomeação e documento de enquadramento da servidora, os quais foram enviados para a comissão sindicante, porém com a ressalva de que não fora encontrado nada na pasta da funcionária pública que justificasse de que forma ocorreu sua mudança funcional de auxiliar de serviços gerais para monitora educacional. Na sequência, juntou-se aos autos a lei 1.944/2009, ato normativo responsável pela extinção dos cargos de monitor educacional e enquadramento dos servidores que exerciam essa função ao cargo de educador infantil, e, lei 1.404/2001, ato normativo responsável por estabelecer que o enquadramento se daria ao cargo mais compatível com o extinto, enquadrando a servidora em questão, a qual foi nomeada para exercer a função de auxiliar de serviços gerais para o cargo de servente de serviços gerais.
Esta é a síntese do necessário.

O relatório conclusivo da comissão nos revela que:
“Em síntese, resta evidenciado que MARIA LUCIA CANÁRIO NILLO após prestar concurso para auxiliar de serviços gerais (ato de nomeação em anexo) foi enquadrada exercendo de forma irregular a função de monitora educacional, por ato administrativo até então não encontrado, que por consequência de sua extinção passou a exercer a função de educadora infantil. Apesar de existir decisão decorrente de mandado de segurança determinando a suspensão do processo administrativo instaurado no ano de 2008, esta ocorreu em decorrência de vícios no processo, não tendo o judiciário declarado a legalidade dos atos de enquadramento. Vale ressaltar ainda que nenhum procedimento administrativo foi fornecido pela prefeitura municipal, tendo sido as cópias do processo administrativo instaurado no ano de 2008 fornecidas pelo defensor de MARIA LUCIA CANARIO NILLO no ato de sua oitiva.

Por todo exposto, esta comissão julga finalizada todas as diligências possíveis e pertinentes ao caso, tendo como principal medida o encaminhamento dos autos ao departamento jurídico do município, sugerindo ao final que seja encaminhado ao Ministério Público para instrução do Inquérito Civil cópia do presente caderno administrativo, instrumento apto a fornecer as demais informações solicitadas pelo órgão, através do ofício 0322/2018 de 03 de abril de 2018”.

É o relatório.
DECISÃO:

Diante de tais argumentações e tudo que consta na presente Sindicância, em especial ao relatório final da Comissão, decido:

Pelo encaminhamento do presente caderno investigatório ao Ministério Público, tendo em vista que ficou evidenciado que a servidora, após prestar concurso para auxiliar de serviços gerais, foi enquadrada exercendo de forma irregular a função de monitora educacional.
Dê-se ciência do decidido ao Ministério Público, Servidora e seu defensor.
Ressalto, por fim, o zelo e excelente trabalho realizado pela Comissão Especial de Sindicância, rendendo aos seus membros minhas homenagens.

Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 78° da Emancipação Política.

Andirá, 09 de dezembro de 2021.

Ione Elisabeth Alves Abib
 Prefeita Municipal 
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